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PARECER CEE Nº    : 474/2010              CEB                 Aprovado em 27-10-2010
CONSELHO PLENO
1. HISTÓRICO

Os pais de Aline Nori Cruz dirigem consulta a este Conselho sobre os registros do Histórico Escolar e Certificado de Conclusão do Ensino Médio expedido pelo Instituto de Educação Parque Ecológico, localizado em Indaiatuba/SP (fls. 07). 

A aluna cursou o Ensino Médio na instituição supra até meados de 2008, ano em que realizava a 2ª série. Transferiu-se então para os Estados Unidos onde cursou, durante um ano, o High School. Ao retornar ao Brasil, em meados de 2009, retomou o curso de Ensino Médio na escola de origem, tendo concluído o curso no final de 2009.

Os pais da aluna questionam a forma com que foram registradas as notas de Aline no histórico escolar de ensino médio expedido pela escola, afirmando que o critério adotado não reflete seu bom desempenho na Lexington High School. Afirmam que isso pode prejudicá-la em seus projetos futuros, vez que pretende concorrer a uma bolsa de estudos no exterior cuja concessão depende do seu desempenho global (fls. 02).

O Histórico Escolar da interessada registra as seguintes notas:

	
	2007
	2008
	2009

	Língua Portuguesa  e Liter.  
	6,5
	-
	6,0

	História
	7,5
	9,5
	5,5

	Geografia
	8,5
	-
	5,5

	Matemática
	8,0
	9,5
	5,5

	Educação Artística
	9,5
	-
	-

	Física
	6,5
	-
	5,5

	Química
	8,0
	10,0
	5,5

	Biologia
	7,5
	-
	5,5

	Educação Física
	8,5
	-
	-

	Parte Diversificada
	
	
	

	Inglês
	9,0
	9,0
	5,5

	Métodos e Técnicas de Redação
	8,0
	-
	7,0

	Filosofia
	8,0
	-
	-


	Ensino Médio

	Série
	Ano 
	Estabelecimento
	
	

	1ª
	2007
	Inst. de Educação Parque Ecológico
	Indaiatuba
	SP

	2ª
	2008
	South Side High School
	Estados Unidos

	3
	2009
	Inst. de Educação Parque Ecológico
	Indaiatuba
	SP


Quanto aos conceitos obtidos em sua permanência no exterior, registra-se:

	School : South Side High School

School Year: 2008-2009 
	

	Class name 

Adv. Alg./Trig
	95

	Alg.II - transfer
	94

	Chemistry I - honors
	101

	Chemistry - transfer
	98

	Computer Literacy
	96

	English III
	87

	Fam. Com. Sci. – elet.
	92

	Keyboarding - transfer
	99

	U S History
	94


A = 93-100 B = 85-92   

Os pais esclarecem que “sobre a questão das médias nos informou que foram apuradas assim: a) no 2º Ano: somaram as notas do 1º e 2º bimestres (cursados aqui) e duplicaram as notas que ela trouxe do exterior e dividiram por 04; b) no 3º ano: somaram as notas dos trabalhos (que eram somente para atualização das matérias) com as notas do 3º e 4º bimestres (cursados aqui) e dividiram por 4.  Nosso questionamento é o seguinte:por que não foi usado no 3º Ano o mesmo critério que usaram no 2º Ano? Pois essa média que ela obteve no exterior foi de um ano e não de seis meses (fls. 02).

Os pais informam, ainda, que “quando a Aline retornou do intercâmbio, fomos à escola para saber como iriam ser aproveitadas essas notas e também qual o motivo dos trabalhos e a própria Diretora (...) nos disse que não precisaríamos nos preocupar, pois as notas seriam aproveitadas e os trabalhos eram para atualização da Aline e sugeriu matriculá-la no cursinho para colocar esse um ano em ordem. Achamos ótimo e assim o fizemos. Indagamos também, como a Aline poderia ter ficado com média tão baixa em inglês, sendo que sempre teve ótimas notas, inclusive já tinha saído daqui formada no Fisk e com todas as notas 10,0. E no exterior cursou o nível mais alto de inglês para americano e conseguiu média 8,7 ”.

“Posteriormente a escola nos encaminhou um novo Histórico Escolar, expedido em 14-7-2010 (...) e nos informou que fizeram uma revisão das notas e constataram que a nota obtida em Química era 10,0 e não 9,0 conforme consta no Histórico expedido em 10-02-2010. Segundo informação da Diretora, a Supervisão aprovou os procedimentos adotados pela escola. Diante disso só nos resta consultar este Conselho sobre a coerência dos procedimentos adotados pela escola e os normatizados pela Deliberação CEE nº  10/97 ”. 

Constam dos autos:

- pedido de revisão de notas dirigido à escola (fls. 03);

- Histórico Escolar (fls. 05);

- Documentos escolares expedidos no exterior (fls. 06 a 09).

1.2. APRECIAÇÃO

A Deliberação CEE nº 21/01, que fixa normas para a equivalência de estudos no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo dispõe:

“Artigo 1º - A equivalência de estudos realizados no exterior em nível do ensino fundamental e médio, no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo, regula-se por esta Deliberação.

§1º - Para os efeitos desta Deliberação consideram-se alunos do exterior aqueles que freqüentaram, exclusivamente ou por período superior a dois anos, escolas sediadas fora do país.

§ 2º - São considerados como alunos do sistema brasileiro de ensino aqueles que freqüentaram escola no exterior por período de até dois anos (g.g.n.n.).
Artigo 2º 

(...)

Parágrafo único - A unidade escolar, de acordo com sua proposta pedagógica e seu regimento, deve classificar o aluno levando em conta seu grau de desenvolvimento, escolaridade anterior e competências, nos termos da Deliberação CEE nº 10/97 (g.g.n.n.).
Artigo 4º - Alunos do sistema brasileiro, tal como definido no § 2º do Art. 1º desta Deliberação, que pretendam prosseguir seus estudos no ensino fundamental ou médio, devem solicitar matrícula junto à unidade escolar (g.g.n.n.).
Parágrafo único - A unidade escolar levará em conta o disposto no Parágrafo único do Art. 2º desta Deliberação, não podendo, contudo, decidir de forma que o aluno tenha seus estudos comprimidos, no que tange à conclusão de curso.

Artigo 5º - Na análise da documentação trazida pelo aluno proveniente do exterior, o responsável pela análise poderá: 

                                           I - solicitar tradução da documentação, sempre que entender necessária para sua compreensão;

II - diligenciar, pelo meios possíveis, para verificar a autenticidade da documentação, em caso de necessidade.

Artigo 6º - De qualquer decisão, caberá sempre recurso ao Conselho Estadual de Educação. 

Parágrafo único - O Conselho Estadual de Educação poderá avocar qualquer Processo sempre que houver interesse.

Cumpre, ainda, citar a Deliberação CEE nº 10/97, acompanhada pela Indicação CEE nº 09/97, contendo orientações sobre a elaboração dos Regimentos Escolares. O Item 2.3. da Indicação diz:

“Com base na idade, na competência ou outro critério (caput do artigo 23), a escola " poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se tratar de transferências entre estabelecimentos situados no País e no Exterior (...). Não fosse o "inclusive", grifado no texto, a reclassificação só poderia recair sobre alunos que viessem por transferência de quaisquer outros estabelecimentos do País ou do Exterior, visto que a correspondência entre escolas diferentes nunca é linear (g.g.n.n.).
No caso em pauta, trata-se de aluna do sistema brasileiro de ensino (§ 2º do art. 1º da Deliberação CEE nº 21/01), que realizou estudos no exterior no período que corresponde ao segundo semestre de 2008 e o 1º semestre de 2009. Nestes dois semestres, ela obteve notas resultantes da avaliação realizada em instituição estrangeira. Ao retornar ao Brasil e à mesma escola em que cursava o Ensino Médio em 2008, cursou o 2º semestre de 2009 e concluiu o curso.

Entretanto, o histórico escolar, acima transcrito, não registra com fidelidade o seu desempenho escolar em 2008 e 2009. Em 2008, constam apenas quatro menções, que coincidem com as obtidas no Exterior (Álgebra, Trigonometria, Química, Inglês). Em 2009 – e segundo explica a mãe da interessada - “somaram as notas dos trabalhos (que eram somente para atualização das matérias) com as notas do 3º e 4º bimestres (cursados aqui) e dividiram por 04”. 

Assim, no histórico escolar acima, não constam as notas do 1º semestre de 2008 no Brasil, e do 1º semestre realizado no exterior em 2009. Em 2008 há lacunas nas notas obtidas no 1º semestre do sistema brasileiro de ensino, e segundo a mãe, “somaram as notas do 1º e 2º bimestres (cursados aqui) e duplicaram as notas que ela trouxe do exterior e dividiram por 04”. Já em 2009 as médias não refletem o bom desempenho da aluna no exterior no 1º semestre/2009. 

Um Histórico Escolar que contemple também estudos realizados no exterior deve registrar, nos semestres respectivos, os componentes e menções exatamente como se apresentam na documentação de origem, com uma observação esclarecendo que naquele período a aluna estudou fora do país. Nos períodos restantes, registra-se o aproveitamento obtido no Brasil. Mesclar notas de diferentes sistemas de ensino não é possível, visto que, como explica a Indicação CEE nº 09/97, a correspondência entre escolas diferentes nunca é linear.

Deve a Escola expedir um novo histórico escolar que reflita o real desempenho da aluna em seus estudos no Brasil e no exterior. 

2. CONCLUSÃO

Diante do exposto, nos termos deste Parecer:

2.1 cabe a Diretoria de Ensino da Região de Capivari orientar o Instituto de Educação Parque Ecológico de Indaiatuba, para a expedição de um novo Histórico Escolar que reflita os estudos de Aline Nori Cruz no Brasil e no exterior, nos termos da Deliberação nº 21/2001.

2.2 Encaminhe-se cópia deste Parecer à Diretoria da Região de Capivari e ao Instituto de Educação Parque Ecológico de Educação.

São Paulo, 07 de outubro de 2010.

a) Consª Suely Alves Maia

Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

As Conselheiras Neide Cruz e Suzana Guimarães Trípoli declararam-se impedidas de votar por motivo de foro íntimo.

Presentes os Conselheiros: Ana Luisa Restani, Francisco José Carbonari, Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli, Maria Helena Guimarães de Castro, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Severiano Garcia Neto e Suzana Guimarães Trípoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 20 de outubro de 2010.

                                a)Consª. Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli

      Vice-Presidente no exercício da

                     Presidência 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

A Consª. Neide Cruz absteve-se de votar por motivo de for íntimo.

Sala “Carlos Pasquale”, em 27 de outubro de 2010.

HUBERT ALQUÉRES

             Presidente
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